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    PARA


    Jônatas, Artur, Pedro, Josué, Alice,
Raquel, André, Clara e Davi
Que vocês sejam discípulos e servos
de Jesus Cristo.
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Apresentação



    As respostas aos desafios católico de Pero Vaz de Caminha e protestante de Henry Martyn


    A História da evangelização do Brasil não é adaptação de uma dissertação acadêmica. Quer dizer, não é um trabalho científico. Embora tenha o cuidado de ser rigorosamente fiel às muitas fontes consultadas, o livro que o leitor tem em mãos contém uma série de relatos ao mesmo tempo históricos e edificantes. Estamos focalizando mais os instrumentfos humanos dos quais Deus se serviu de uma maneira e outra do que as instituições que eles fundaram ou trouxeram para o Brasil ao correr dos 500 anos de história, a partir da ocupação portuguesa.


    Nem todos pensavam e agiam do mesmo modo, quase nunca trabalharam lado a lado, não foram unânimes na exegese bíblica, cometeram erros de estratégia missionária, tornaram-se culpados de pecados de intolerância, não levantaram suficientemente suas vozes contra a escravidão indígena e africana e outras injustiças sociais, nem sempre exigiram arrependimento e conversão daqueles aos quais ministravam. Todavia, ninguém pode negar que esses missionários e missionárias, europeus e americanos do norte, estrangeiros e nacionais, católicos e protestantes, não-pentecostais e pentecostais, instruídos e iletrados, casados ou solteiros, eram realmente vocacionados, amavam a Deus acima de tudo, deram-lhe suas vidas e trouxeram para cá o evangelho de Jesus, promovendo e ampliando o reino de Deus.


    Não estamos contando a história das igrejas, mas a história da evangelização do Brasil, desde os jesuítas até os neopentecostais, esforçando-nos para fazê-lo com isenção de ânimo. Não contamos a história das igrejas nem dos desdobramentos delas, como, por exemplo, a história da Igreja Presbiteriana do Brasil, da Igreja Presbiteriana Independente, da Igreja Presbiteriana Conservadora, da Igreja Presbiteriana Renovada e da Igreja Presbiteriana Unida. Cada denominação já tem livros de sua história. Não queremos repetir o que já foi escrito. Contamos só o início de cada esforço missionário, mencionando a figura dos pioneiros e o seu trabalho. Não foi possível evitar por completo o ponto de vista evangélico do autor, que está inserido na história. Faz parte da terceira geração de um casal que aceitou o evangelho por meio do primeiro missionário estrangeiro a se fixar no Nordeste brasileiro em 1873.


    A História da evangelização do Brasil persegue dois notáveis desafios missionários, separados entre si por três séculos. O primeiro desafio é católico: encontra-se na carta de Pero Vaz de Caminha dirigida a Dom Manuel I, o Venturoso, rei de Portugal. O segundo desafio é protestante: encontra-se no precioso diário de Henry Martyn. Os dois desafios são sintomáticos: enquanto Caminha, em 1500, talvez com 50 anos, menciona a necessidade de vir de Portugal algum clérigo para batizar os índios, Martyn, em 1805, com 24 anos, menciona a necessidade de vir, de qualquer lugar, algum missionário para pregar “a doutrina da cruz”. Os missionários católicos esforçaram-se para batizar o maior número possível de indígenas, negros e crianças brasileiras, com ou sem catequese suficiente. Anchieta chegou a desenterrar um recém-nascido aleijado sepultado ainda vivo pela mãe índia e o batizou.1 Os missionários protestantes esforçaram-se para anunciar o sacrifício vicário de Jesus ao maior número possível de brasileiros.


    Grosso modo, é possível dividir a história da evangelização do Brasil em três períodos distintos e naturais: nos séculos 16, 17 e 18, os missionários católicos cristianizaram o país; no século 19, os missionários protestantes evangelizaram o país; e, no século 20, os missionários pentecostais pentecostalizaram o país (com o auxílio dos carismáticos católicos). No início ocorreu a pré-evangelização, no século seguinte, a evangelização propriamente dita e no último século, a pós-evangelização.


    Em todo o mundo, o século 16 foi o grande século missionário católico, o século 19, o grande século missionário protestante e o século 20, o grande século pentecostal.


    O que vai acontecer no século 21 pertence ao futuro, e não à história. Queira Deus que seja algo superior, em número e em profundidade, ao que foi feito até agora.


    ELBEN M. LENZ CÉSAR
MAIO DE 2000

  


  
    Nota


    1 CAXA, Quirício, RODRIGUES, Pero. Primeiras biografias de José de Anchieta. São Paulo: Loyola, 1988. p. 154. ↩
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    CRISTIANIZAÇÃO (SÉCULOS 16 A 18)

  


  
    1.


    Bispo abençoa a armada de Pedro Álvares Cabral


    Religiosidade é o que não faltava aos portugueses na época da “descoberta” do Brasil. O próprio capitão-mor da armada de dez naus e três caravelas, que transportava para a Índia cerca de 1.350 homens, era cavaleiro da Ordem de Cristo. Por coincidência, Pedro Álvares Cabral tinha então a idade de Jesus quando este morreu (33 anos). A Ordem de Cristo era uma ordem militar e religiosa fundada e instituída pelo papa João XXII em Avignon, na França, em março de 1319, a pedido de Dom Dinis, sexto rei de Portugal. Foi essa ordem que financiou, com os tesouros da Ordem dos Templários, extinta em 1311, a expansão marítima portuguesa no final do século 16.


    Na véspera da partida da armada de Cabral, dia 8 de março de 1500, domingo, na capela da Ermita de São Jerônimo, à margem do rio Tejo, em Lisboa, houve uma cerimônia religiosa, na qual o bispo Diogo Ortiz benzeu a bandeira da Ordem de Cristo, passando-a em seguida para Dom Manuel I e este para Pedro Álvares Cabral. Estavam presentes a corte, os banqueiros que financiariam grande parte do empreendimento e os capitães da frota.


    Como acontecia em todas as viagens marítimas portuguesas, havia capelães a bordo. No caso de Cabral, vieram oito franciscanos e o frei Dom Henrique Soares de Coimbra, um frade para cada 150 tripulantes.


    Ao depararem a costa brasileira, chamaram de Monte Pascoal a pequena elevação isolada (536 metros) que avistaram dos navios, situada a 50 quilômetros do mar, no litoral da Bahia. O nome era apropriado, pois dentro de poucos dias se daria a celebração da Páscoa. A terra que estava diante deles denominaram Ilha de Vera Cruz. Nas expedições posteriores, fez-se a mesma coisa. Com o calendário litúrgico nas mãos, iam batizando todos os acidentes geográficos do litoral com os nomes religiosos: cabo de São Roque, cabo de Santo Agostinho, rio São Francisco, baía de Todos os Santos, cabo de São Tomé, ilha de São Sebastião, porto de São Vicente etc.


    No quarto dia depois da “descoberta”, no domingo 26 de abril, Dom Henrique Soares de Coimbra celebrou a primeira missa em território brasileiro. Cabral participou da cerimônia carregando consigo a bandeira de Cristo. No dia seguinte, João Faras, mais conhecido como Mestre João, médico e astrônomo da armada, desceu à terra pela primeira vez (pois estava doente) e, à noite, batizou de Cruzeiro do Sul a constelação cujas estrelas principais formam o desenho de uma cruz. E no dia 1º de maio, sexta-feira, para comemorar a paixão de Cristo, frei Henrique celebrou a segunda missa, precedida de uma procissão, tendo à frente os estandartes da Ordem de Cristo. Participaram da cerimônia mais de mil portugueses e cerca de 150 nativos.


    A religiosidade portuguesa da época incluía uma consciência missionária generalizada e bem arraigada. Antônio Vieira dizia que “os outros cristãos têm obrigação de crer a fé; o português tem obrigação de a crer e, mais, de a propagar”1. O rei Dom João III, filho de Dom Manuel I, lá pelo ano de 1549, confessou a Tomé de Sousa, primeiro governador do Brasil, que a principal coisa que o moveu a povoar as terras descobertas era “para que a gente delas se convertesse à nossa santa fé católica”2. Naturalmente, como aconteceu com outras nações católicas e protestantes, essa consciência missionária tinha relação com a expansão territorial, com o colonialismo e com o aumento do poder político. É como explica Charles Boxer: “A aliança estreita e indissolúvel entre a cruz e a coroa, o trono e o altar, a fé e o império, era uma das principais preocupações comuns aos monarcas ibéricos, ministros e missionários em geral”3.


    Embora tenha algum valor, a religiosidade precisa da companhia de frutos verdadeiros. Basta lembrar Israel em determinadas ocasiões, quando a expressão litúrgica era mais visível do que a obediência aos mandamentos. Os profetas deixaram bem claro que Deus não suporta “iniquidade associada ao ajuntamento solene” (Is 1.13). O tratamento dispensado ao índio e ao negro, o desejo de enriquecimento rápido e o concubinato, entre outros escândalos, colocam em dúvida a profundidade religiosa dos portugueses que vieram para o Brasil.

  


  
    Notas


    1 VAINFAS, Ronaldo. Trópico dos pecados; moral, sexualidade e inquisição no Brasil. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1997. p. 26. ↩


    2 Id., ibid. ↩


    3 Id., ibid. ↩

  


  
    2.


    Dom Manuel I engaveta o desafio missionário de Pero Vaz de Caminha


    O primeiro desafio missionário em favor do Brasil tem a idade do país: 500 anos. Não foi redigido por nenhum missionário ou missiólogo. É da lavra de um nobre que vivia nas cortes de Dom Afonso V, o Africano, Dom João II, o Príncipe Perfeito, e Dom Manuel I, o Venturoso, reis de Portugal. Seu nome é muito conhecido, por ele ter escrito o primeiro relato da descoberta do Brasil, que ele chama de “achamento”. Trata-se de Pero Vaz de Caminha, nomeado escrivão da feitoria de Calicute, na Índia, em 1499.


    Caminha teria 50 anos quando escreveu a famosa carta dirigida a Dom Manuel I, então com 31anos. O relatório pormenorizado de 27 páginas foi escrito obviamente à mão, a bordo da nau capitânia da armada de Pedro Álvares Cabral, fundeada na altura de Porto Seguro, na Bahia. Embora tenha a data de 1º de maio de 1500, a carta começou a ser escrita nos dias anteriores.


    Numa linguagem sem rodeios e alicerçada nas impressões pessoais que teve dos indígenas, Caminha diz ao rei que ele precisa cuidar da salvação deles e enviar um clérigo para os batizar o mais breve possível. Depois de descrever a exuberância da terra com entusiasmo, o ex-vereador do Porto declara: “O melhor fruto que nela se pode fazer, me parece que será salvar esta gente. E esta deve ser a principal semente que Vossa Alteza em ela deve lançar”.1


    Enquanto o missionário não chegasse, os índios poderiam ser catequizados pelos quatro portugueses que ficaram na Ilha de Vera Cruz (dois degredados e dois desertores), embora os degredados (um deles chamava-se Afonso Ribeiro) regressassem a Portugal um ano e oito meses depois (dezembro de 1501), na expedição de Gonçalo Coelho.


    É possível que eles tenham feito mais do que catequizar, pois quando Pero de Campos Tourinho, 35 anos depois, assumiu a capitania de Porto Seguro, encontrou ali uma pequena comunidade de mamelucos, também chamados de lusíndios ou luso-brasileiros, nomes que se dão aos filhos de índio com português.


    O entusiasmo de Caminha pela evangelização dos indígenas assenta-se, em parte, numa impressão demasiadamente otimista e simplista que teve dos nativos por ocasião da segunda missa campal: os índios ajudaram a carregar a cruz para o local designado e imitaram os portugueses durante o ofício religioso, ajoelhando-se, pondo-se em pé, levantando as mãos para o alto e olhando atentamente para o celebrante. Para o escrivão da feitoria de Calicute, o peixe já estava quase na rede. Faltava apenas o clérigo para os batizar!


    Menos de dois meses depois, a carta de Pero Vaz de Caminha chegou a Portugal levada pela nau de Gaspar de Lemos. Não há nenhuma indicação de que o apelo missionário nela contido tenha causado algum impacto em Dom Manuel I ou em qualquer outra pessoa. Nem naqueles dias nem nos anos seguintes, simplesmente porque não se deu publicidade a ela. O documento foi parar nos arquivos da Torre do Tombo, em Lisboa, e permaneceu desconhecido por quase 300 anos. Foi o historiador espanhol Juan Bautista Muñoz quem o localizou em 1793. A Corografia Brasílica, de Aires de Casal, publicou-a pela primeira vez 24 anos depois, em 1817.


    Embora tão urgente e ardoroso, o primeiro desafio missionário em favor da salvação dos naturais do Brasil caiu no esquecimento logo em seguida à sua elaboração. Pero Vaz de Caminha morreu naquele mesmo ano, em 16 de dezembro, quando cerca de 300 árabes e hindus atacaram a feitoria portuguesa de Calicute.


    Se a carta de Caminha tivesse sido publicada, certamente não seria necessário esperar 49 anos pela chegada da primeira leva de missionários estáveis, aqueles que vieram com Tomé de Sousa, o primeiro governador do Brasil, em março de 1549.

  


  
    Nota


    1 PEREIRA, Paulo Roberto. Os três únicos testemunhos do descobrimento do Brasil. Rio de Janeiro: Lacerda Editores, 1999. p. 58. ↩

  


  
    3.


    A Europa pega fogo


    Enquanto os indígenas do Brasil esperavam o clérigo solicitado em caráter de urgência na carta de Pero Vaz de Caminha, a Europa mudou muitíssimo, principalmente no que diz respeito à religião.


    No período de 50 anos, de 1500 a 1549, sete papas passaram pelo Vaticano: Alexandre VI (1492-1503), Pio III (1503), Júlio II (1503-1513), Leão X (1513-1521), Adriano VI (1522-1523), Clemente VII (1523-1534) e Paulo III (1534-1549). Em média, cada um deles reinou sete anos. Com raras exceções, esses papas não honraram o nome de Deus nem o cargo que ocupavam. A começar com o papa da “descoberta” do Brasil, Alexandre VI, que se relacionou com uma senhora da nobreza romana, Vanozza de Cataneis, da qual teve quatro filhos, entre eles os tristemente famosos César Bórgia, que assassinou o marido da irmã, e ela própria, Lucrécia Bórgia. Os outros papas eram escandalosamente nepotistas e amantes do fausto e do poder. Os dois que mais prometiam tiveram pontificados muito curtos — Adriano VI (21 meses) e Pio III (25 dias). Foi o papa Alexandre VI quem traçou a linha de Tordesilhas, sete anos antes da “descoberta” do Brasil, que separava as zonas de influência portuguesa e espanhola, na esperança de acabar com a disputa entre os dois grandes países da época.


    Foi nesse ambiente de profunda decadência doutrinária e moral que surgiram, quase simultaneamente, alguns movimentos espontâneos de reforma religiosa em vários países da Europa. Na verdade, esses esforços de reforma da igreja começaram bem antes da expedição de Cabral, com João Wycliffe (1320-1384), na Inglaterra, e João Huss (1369-1415), na Tchecoslováquia. Wycliffe é conhecido como a Estrela d’Alva da Reforma. Outra tentativa de reforma, de caráter mais regional e mais moral, aconteceu na última década do século 15, com o dominicano Jerônimo Savonarola (1452-1498), na cidade de Florença. Tanto Huss como Savonarola foram condenados à morte, este aos 46 anos, por ordem do papa Alexandre VI, e aquele aos 43, por ordem do papa Alexandre V.


    A soma de todos os esforços de reforma da igreja realizados na primeira metade do século 16, na Inglaterra, Escócia, Países Baixos, França, Alemanha, Suíça e Prússia deu origem à segunda grande cisão da Igreja Cristã. (O primeiro cisma ocorreu 463 anos antes, com o nascimento da Igreja Católica Apostólica Ortodoxa, também chamada Igreja Oriental.) Trata-se da Reforma Protestante, levada a cabo por homens como Martinho Lutero (1483-1546), Úlrico Zuínglio (1484-1531), Filipe Melâncton (1497-1560), João Calvino (1509-1564) e John Knox (1514-1572). A data mais importante da Reforma é 31 de outubro de 1517, quando Lutero protestou publicamente contra o abuso na venda de indulgências, com a afixação de suas Noventa e Cinco Teses à porta da igreja do castelo de Wittenberg, na Alemanha, à época do pontificado de Leão X. É bom lembrar que Lutero nasceu 17 anos antes da “descoberta” do Brasil e proclamou a Reforma 17 anos depois.


    Para atender a demanda da reforma interna e, principalmente, para fazer frente à Reforma Protestante, a Igreja Católica Romana provocou a sua própria reforma, conhecida pelo nome de Contrarreforma, também chamada de Reforma Católica ou Renascimento Católico. Os três grandes instrumentos da Contrarreforma foram a Sociedade de Jesus (1540), a Inquisição Romana (1542) e o Concílio de Trento (a partir de 1545).


    As duas reformas alteraram profundamente o clima religioso da Europa na primeira metade do século 16, renovando a piedade cristã dos dois séculos anteriores a 1500. Quando, finalmente, o desejo de Pero Vaz de Caminha foi levado em conta, os seis primeiros missionários a virem para o Brasil, em março de 1549, eram da Companhia de Jesus, fundada nove anos antes. A essa altura, já se fazia necessária a distinção entre missionários católicos romanos e missionários protestantes, pois seis anos depois (1555) chegariam ao Rio de Janeiro os primeiros missionários reformados.

  


  
    4.


    É preciso alcançar os não-alcançados da Ilha de Vera Cruz


    Com a “descoberta” do Brasil, o clero europeu mais sintonizado com a ordem de evangelização mundial, dada por Jesus, foi obrigado a reconhecer que havia muito mais gente para ouvir o anúncio do evangelho do que eles pensavam. Além dos africanos, indianos, judeus, árabes, chineses e japoneses, havia os indígenas do lado de cá do Atlântico.


    Se fosse missiólogo, Caminha bem poderia referir-se a eles usando uma expressão muito em voga hoje: os homens que foram vistos pela primeira vez pelos tripulantes dos navios mais próximos do litoral eram um povo não-alcançado. Se soubesse que aqueles índios eram muitos e diferentes entre si, Caminha usaria o plural: povos não-alcançados. Talvez até desenhasse algo parecido com a atual Janela 10/40 — aquele retângulo do mapa-múndi onde vivem os povos não-alcançados pelo evangelho, compreendido entre os paralelos 10 e 40 ao norte da linha do Equador, da costa ocidental da África à costa oriental da Ásia. A Janela Brasileira seria entre a linha do Equador e o paralelo 30 ao sul do Equador e os meridianos 30 e 70 a oeste de Greenwich.


    Pouco a pouco os portugueses foram descobrindo que os naturais da terra habitavam todo o litoral, do Pará ao Rio Grande do Sul, e também o interior próximo e distante. Descobriram também que eles falavam diferentes línguas e não tinham todos a mesma cultura. Na verdade eles eram cerca de um milhão e meio de habitantes (no cálculo mais conservador), divididos em mais de mil etnias. Eram os aimorés, apinajés, botocudos, caetés, caiapós, canelas, cariris, goitacazes, guaianazes, guaranis, tabajaras, timbiras, tupinambás, tupiniquins, tupis, xerentes e muitos outros.


    Os indígenas não tinham deuses certos nem ídolos, mas eram religiosos, dançavam, cantavam e submetiam-se aos seus pajés, que exerciam os ofícios de sacerdote, profeta e médico-feiticeiro. Alguns alimentavam a esperança de uma “terra sem males”. Nada sabiam da unicidade de Deus, nem de sua santidade, soberania, amor e graça. Nunca ouviram falar sobre Jesus, sua concepção sobrenatural, seus ensinos, seus milagres, sua morte e ressurreição, sua ascensão e volta. Eram, para todos os efeitos, povos não-alcançados pelas boas novas da salvação em Cristo Jesus.


    Quase todos os indígenas moravam em tabas (ou aldeias), separadas umas das outras por uma distância nunca inferior a nove quilômetros, mas que poderia chegar a cinquenta. Cada taba possuía de quatro a dez malocas (ou ocas), cercadas de varas e cobertas de palha ou folhas. A área ao redor tinha o nome de retama. Ali os índios encontravam sua subsistência, por meio da lavoura, caça e pesca — cerca de 400 quilos de comida por dia no caso de uma taba de 400 habitantes. Depois de quatro a cinco anos, eles se mudavam para um lugar mais distante, por causa da escassez dos gêneros alimentícios. Havia sempre muito espaço e recursos de sobrevivência. Em cada oca, moravam várias famílias: pai, mãe, filhos, genros e noras, mulheres solteiras, parentes idosos, amigos agregados, netos, bisnetos e até prisioneiros de guerra. Os contatos íntimos entre o homem e a mulher eram realizados fora da maloca, no mato ou na praia. Não tinham horários fixos para as refeições nem ajuntavam em celeiros comida para o dia seguinte.


    O que mais chamou a atenção dos portugueses foi a nudez dos indígenas. Caminha se refere a isso umas cinco vezes em sua carta. E a Relação do piloto anônimo, outro documento escrito por um participante da armada de Cabral, menciona duas vezes o mesmo fato. Ambos elogiam a beleza dos índios e das índias. Caminha chega a dizer que as moças eram mais bonitas que as portuguesas. A nudez foi interpretada como ausência de pecado e aquela terra, como “um Éden não violado”, algo semelhante à ideia de Cristóvão Colombo de que havia atingido o paraíso bíblico ao descobrir a América, oito anos antes (1492).

  


  
    5.


    Inácio de Loyola envia os seis primeiros missionários


    Filho da nobreza basca e consagrado pelos pais ao ministério cristão, Inácio de Loyola só se converteu em 1521, aos 30 anos, depois de ler a vida de Jesus e dos santos, e enquanto se convalescia de ferimentos sofridos numa batalha. Em seguida, passou onze meses em oração e jejuns. Em 1534, depois de estudar teologia na Universidade de Paris, onde estudava também o futuro reformador João Calvino, e de reunir ao seu redor alguns amigos, Loyola e outros seis fizeram votos de pobreza e castidade perpétuos. Três anos depois, aos 46 anos, ordenou-se sacerdote em Roma, onde fixou residência. Em 1540, o papa Paulo III oficializou a Companhia de Jesus, fundada por Loyola e seus companheiros. Loyola foi eleito o primeiro superior geral da ordem. Aos 52 anos, publicou os seus Exercícios espirituais, fruto de profundas experiências devocionais que teve em Manresa, na Catalunha, 27 anos antes. O ministério que realizou em Roma era muito original naquela época; assemelhava-se ao ministério de Jesus de buscar e salvar o que se havia perdido (Lc 19.10). Loyola abriu uma casa de recuperação para prostitutas, uma hospedaria para moças novas e instituições para socorrer convertidos do judaísmo, nobres empobrecidos e meninos abandonados. Para Loyola, a oração e a atividade deviam reforçar-se mutuamente: “Devo orar como se tudo dependesse de Deus e trabalhar como se tudo dependesse de mim”1. Na verdade, principalmente nos últimos anos de vida, ele foi um místico e um burocrata ao mesmo tempo.


    Embora Loyola ressaltasse mais a qualidade do que a quantidade, a Companhia de Jesus cresceu rapidamente. Quando morreu, em 1556, aos 65 anos, já havia cerca de mil jesuítas em vários países da Europa e missionários na África, Índia, China, Japão, Brasil e Paraguai.


    Eram contemporâneos de Loyola e a ele subordinados os seis jesuítas que desembarcaram na Bahia no dia 29 de março de 1549, na companhia de mais de mil pessoas, entre soldados, funcionários, colonos, artesãos e cerca de 400 criminosos condenados a viver fora da terra natal. Com eles, veio o lisboeta Tomé de Sousa, de 49 anos, filho natural de um religioso, para ocupar o cargo de primeiro governador do Brasil. O chefe dos jesuítas era Manoel da Nóbrega, de 32 anos, membro da Companhia de Jesus desde 1544. Era 26 anos mais novo que Loyola e 15 anos mais novo que Francisco Xavier (1506-1552), um dos companheiros de Loyola e o mais notável missionário jesuíta, primeiro na Índia (1541) e, depois, no Japão, onde chegou no mesmo ano da chegada de Nóbrega ao Brasil.


    Por quase um ano, Nóbrega e os outros cinco jovens missionários pioneiros moraram com os indígenas e, não, com os portugueses. Nóbrega demorou pouco tempo na Bahia. Depois de instalar o Colégio da Bahia, foi para a capitania de São Vicente e fundou, em 1554, a aldeia e o Colégio de São Paulo. Quando era provincial da Companhia de Jesus no Brasil (1553-1560), Nóbrega escreveu a primeira obra literária produzida no país: Diálogo sobre a conversão do gentio (1557). Morreu 13 anos depois, na cidade do Rio de Janeiro, aos 53 anos.


    Muitos outros jesuítas vieram para o Brasil depois da primeira leva. Os mais notáveis são: José de Anchieta (1534-1597), Antônio Vieira (1608-1697) e Pedro Dias (1622-1700). Anchieta é “o apóstolo do Brasil”, Vieira, o notável pregador, e Pedro Dias, “o São Pedro Cláver do Brasil”.


    Em 208 anos, desde a chegada dos primeiros jesuítas (1549) até a sua expulsão (1757), o número dos missionários da Companhia de Jesus cresceu de seis (todos estrangeiros) para 474 (pouco menos da metade deles já eram brasileiros).


    Ao chegar ao Brasil, na segunda metade do século 17, o missionário europeu encontrava muitos desafios pela frente:


    Muito chão. A extensão territorial do novo campo missionário era enorme. Embora as fronteiras não estivessem demarcadas, alguns anos depois o Brasil seria pouco menor que a Europa toda, quatorze vezes maior que a Península Ibérica e cem vezes maior que o minúsculo Portugal.


    Muitas migrações. As gentes para evangelizar provinham de três grandes migrações: da Ásia (os indígenas), da Europa (os portugueses e mais alguns europeus) e da África (os negros que começaram a chegar em 1538).


    Muitas etnias. Havia uma diversidade enorme de etnias indígenas (mais de mil) e africanas (mais de 250), com características e culturas distintas, em alguns casos, bem diferentes. Havia indígenas pacíficos e indígenas guerreiros, indígenas que comiam carne humana em rituais de guerra e indígenas não antropófagos, indígenas que viviam praticamente nus e indígenas que cobriam-se de peles. Havia negros da costa atlântica e da costa índica, de toda a África subsaariana.


    Muita distância. Os indígenas se encontravam totalmente dispersos, ocupando o litoral de norte a sul e o interior do país, de leste a oeste. Eram tão numerosos quanto a população de Portugal.


    Muitas línguas. A comunicação era um problema quase intransponível por causa da diversidade de línguas. Até hoje há equipes de missionários linguistas gastando em média 25 anos para traduzir o Novo Testamento para línguas indígenas. E ainda falta bem mais da metade de traduções a fazer. Quanto aos negros, o problema era menor porque, como escravos, eram obrigados a aprender a língua dos portugueses.


    Muita tentação. A dificuldade natural de conviver com respeito e castidade com a nudez das índias era uma situação absolutamente nova para os europeus. José de Anchieta explica: “Elas andam nuas e não sabem negar-se a ninguém, mas elas mesmas assediam e importunam os homens, metendo-se com eles nas redes, pois consideram uma honra dormir com os cristãos”2. A este respeito, o padre Quirício Caxa, o primeiro biógrafo de José de Anchieta, diz que os tamóios ficavam pasmados “de ver um mancebo [o próprio Anchieta] rodeado de todo fogo babilônico e estar nele sem lhe chamuscar um cabelo”3. Para se livrar “desses ardentíssimos perigos e propinquíssimas ocasiões, [Anchieta] usava de muita oração e comunicação com Deus”, completa Caxa4. Segundo o cronista italiano Francisco Antonio Pigafetta, quando o navio Trinidad, no qual se encontrava, entrou na Baía de Guanabara, em 1519, vários nativos se aproximaram de canoa ou a nado dos navios e as mulheres que subiram a bordo “estavam nuas, eram muito jovens e se ofereciam aos marujos em troca de facas alemãs da pior qualidade”5.


    Muitos perigos. Em 1556, o navio em que viajava Pero Fernandes Sardinha, o primeiro bispo do Brasil, que também fora colega de Calvino na Universidade de Paris6, naufragou no litoral de Alagoas. Os náufragos foram mortos pelos caetés. Entre 1570 e 1571, quatorze anos depois, o desastre foi muito pior: piratas franceses atacaram dois navios nas proximidades das Canárias, mataram alguns passageiros e jogaram os outros ao mar. Entre os mortos estavam 43 jesuítas a caminho do Brasil.7 Dizia-se na época: “Se queres aprender a orar, faze-te ao mar”.8


    Muito desconforto. Embora ensolarado e exuberante, o campo missionário não oferecia nenhum conforto, por causa do calor, das doenças tropicais, dos animais selvagens e dos insetos. Certo jesuíta contou 45 grilos e 450 pulgas entre a grandíssima multidão de insetos que perturbavam a missa, o sono, a mesa e tudo o mais.


    Muito pecado. Os brancos que haviam fixado residência e os que passavam certo período de tempo aqui eram, com raras exceções, pessoas de baixo padrão moral. Bom número eram degredados, desterrados e desertores. Outros eram náufragos e colonos, ávidos de enriquecimento rápido. Os jesuítas diziam que eles se portavam “de acordo com a lei natural”9, cercados de mulheres e escravos. Eduardo Bueno assevera que eles “viviam para além dos limites, para além da lei e para aquém da ética”10. O degredado Bacharel de Cananeia tinha seis mulheres, 200 escravos e um exército de mil indígenas e era o maior traficante de escravos da época. Manoel da Nóbrega chamava o misterioso João Ramalho de petra scandali para a missão.11 Eram todos batizados na igreja e “cristãos”. Além do baixo padrão moral, esses portugueses, ao contrário dos colonizadores da Nova Inglaterra, vieram para o Brasil sem suas esposas, o que explica em grande parte o concubinato de quase todos. Gilberto Freyre escreveu que o colonizador português chegou ao Brasil “hiperexcitado” e aqui encontrou o ambiente propício para liberar sua sexualidade. Segundo Freyre, seria o português, mestiço de europeu com mouro, o grande responsável pela forte sexualização da cultura brasileira, mais que o negro ou o índio. Havia também a influência do culto afro-brasileiro, cujos deuses são louvados por suas proezas sexuais. Xangô, por exemplo, tinha 400 mulheres e Oxum é uma espécie de deusa do desejo.12
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